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 JUSTIÇA

Portaria n.º 117/2017
de 21 de março

A Portaria n.º 46/2015, de 23 de fevereiro, procedeu à 
alteração da Portaria n.º 278/2013, de 26 de agosto, que 
regulamenta o processamento dos atos e os termos do 
processo de inventário nos cartórios notariais, no âmbito 
do Regime Jurídico do Processo de Inventário aprovado 
pela Lei n.º 23/2013, de 5 de março.

Entre outros aspetos, a Portaria n.º 46/2015, de 23 de 
fevereiro, consagrou um regime transitório relativo ao 
pagamento dos honorários notariais nos processos de in-
ventário em que tenha sido atribuído apoio judiciário a 
algum dos interessados, os quais são suportados pelo Ins-
tituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P. 
(IGFEJ, I. P.).

O regime transitório em apreço é aplicável até terem 
decorrido 18 meses da entrada em vigor do fundo criado, 
sob a designação de Caixa Notarial de Apoio ao Inventário, 
pelo Estatuto da Ordem dos Notários, aprovado pela Lei 
n.º 155/2015, de 15 de setembro. Decorrido esse período, 
os honorários notariais em apreço passarão a ser supor-
tados pela Caixa Notarial de Apoio ao Inventário, nos 
termos da Portaria n.º 278/2013, de 26 de agosto, com 
a redação que lhe foi dada pela Portaria n.º 46/2015, de 
23 de fevereiro.

Aproximando -se o momento da cessação da vigência do 
regime transitório, e tendo -se verificado constrangimen-
tos financeiros em reunir a necessária dotação da Caixa 
Notarial de Apoio ao Inventário atendendo a que as esti-
mativas inicialmente apuradas em fevereiro de 2015 não 
foram concretizadas, mostra -se necessário a vigência deste 
regime sob pena denegação do acesso ao direito.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 2 do artigo 84.º do regime jurídico do 
processo de inventário aprovado pela Lei n.º 23/2013, de 
5 de março, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 46/2015, de 23 de fevereiro.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 46/2015, de 23 de fevereiro

O artigo 6.º da Portaria n.º 46/2015, de 23 de fevereiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — O disposto no presente capítulo é aplicável até 
ao dia 16 de março de 2018.

2 — [...]»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 16 de março de 2017.
A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias 

Van Dunem, em 15 de março de 2017. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 118/2017
de 21 de março

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação Nacional de Comerciantes e Industriais de Produtos 
Alimentares (ANCIPA) e a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal e outros (indústria de hortofrutícolas).

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Nacional de Comerciantes e Industriais de Produtos Ali-
mentares (ANCIPA) e a FESAHT — Federação dos Sin-
dicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 
Turismo de Portugal e outros (indústria de hortofrutícolas) 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 40, de 29 
de outubro de 2016, abrangem as relações de trabalho entre 
os empregadores que no território nacional se dediquem 
à transformação de produtos hortofrutícolas, à exceção 
do tomate, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções da convenção na mesma área geográfica e setor de 
atividade aos empregadores não filiados na associação 
de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes, observando o disposto nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea i) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto tem ao seu ser-
viço 70,3 % dos trabalhadores do setor de atividade, no 
âmbito geográfico, pessoal e profissional de aplicação 
pretendido na extensão. Considerando que a convenção 
atualiza a tabela salarial e que importa ter em conta os seus 
efeitos no emprego e na competitividade das empresas 
do setor, procedeu -se ao estudo de avaliação do impacto 
da extensão da tabela salarial. Segundo os Quadros de 
Pessoal de 2014, a atualização das retribuições efetivas 
dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos pela 
presente extensão representa um acréscimo nominal de 
1,2 % na massa salarial do total dos trabalhadores por 
conta de outrem abrangidos.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva ge-
nérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.


